
Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Autorização - SEMOB/GAB

   TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE PATINETES
DE USO COMPARTILHADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL ATRAVÉS DA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL e a
EMPRESA EASYJET MOBILIDADE LTDA.

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL - SEMOB, inscrita no CNPJ/MF nº 00.394.726/0001-56, situada na Praça do Buriti, Zona Cívico
Administrativa, Anexo do Palácio do Buriti, 15º Andar, Brasília/DF, representada por ZENO JOSÉ ANDRADE
GONÇALVES, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 05103657 SSP/MT, CPF n° 352.374.651-53,
na qualidade de Secretário de Estado, conforme delegação de competência outorgada pelo Senhor
Governador, através do Decreto nº 32.598, de 15/12/2010, doravante denominada Secretaria, e a
empresa EASYJET MOBILIDADE LTDA, doravante denominada autorizatária, inscrita no CNPJ sob o nº
51.358.263/0016-94, situada na QUADRA SHCS CR QUADRA 516 BLOCO B 69, ASA SUL, PAVMT01 PARTE
CH 375 - PLANO PILOTO , CEP 70.381.525, Cidade de BRASILIA, representada por EVGENII DYBA, portador
da Carteira de Identidade nº F252653-3, inscrito no CPF sob o nº 801.089.589-06, na qualidade de
REPRESENTANTE LEGAL, e em observância às disposições da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 – Lei
Federal de Licitações e Contratos Administrativos, recepcionada no Distrito Federal pelo DECRETO Nº
44.330, DE 16 DE MARÇO DE 2023 e suas alterações, a Lei nº 6.458, de 26 de dezembro de 2019, que
institui a Política Distrital de Incentivo à Mobilidade Ativa - PIMA, e demais legislações aplicáveis,
resolvem celebrar a presente autorização, mediante as cláusulas e condições a seguir aplicáveis.

 

Cláusula Segunda – Do Objeto

O Termo tem por objeto a autorização de uso da área pública para implantação e operacionalização de
patinetes de usos compartilhado, com a finalidade de proporcionar modalidades de transportes
alternativos, que reduzam a poluição atmosférica, sonora, os congestionamentos das vias públicas por
veículos automotores e ainda incentivar a melhoria da qualidade de vida.

 

Cláusula Terceira - Do prazo de vigência

O Termo terá vigência de 90 dias corridos, prorrogáveis por mais 90 dias, a contar da data de sua
assinatura, facultada sua prorrogação mediante manifestação escrita, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias, observado o interesse da Administração e da legislação pertinente. Prazo esse necessário
para subsidiar estudo de viabilidade da oferta desses novos modais de micromobilidade urbana no
Distrito Federal.

 

Cláusula Quarta – Dos Custos

A implantação, operação e manutenção do Sistema Patinetes de uso Compartilhado do Distrito Federal
não implicarão custos ao Governo do Distrito Federal.

 

Cláusula Quinta – Do pagamento
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A empresa deverá recolher aos cofres do Governo do Distrito Federal as taxas relativas ao uso do Patinete
que forem utilizados na ocupação das áreas públicas. Para aferição dos valores a serem arrecadados pelo
Governo do Distrito Federal será considerado o decreto nº 41.817, de 19 de fevereiro de 2021, que
regulamenta a cobrança de preço público por uso de espaço público pelos operadores do Sistema de
Mobilidade Ativa Compartilhada (SMAC), em que o valor a ser cobrado será de R$ 26,02 (vinte e seis reais
e dois centavos), corrigido anualmente pelo índice Nacional de preços ao consumidor amplo (IPCA),
considerando ainda que a cada estação virtual comporte 6 patinetes, o valor a ser cobrado por cada
patinete será de 4,34 (26,02 dividido por 6).

 

Cláusula Sexta – Do valor Tarifário

A empresa autorizada para implantar e operacionalizar os patinetes compartilhados poderão cobrar tarifa
dos usuários, conforme modelo tarifário proposto pela empresa, com anuência da SEMOB/DF.

 

Cláusula Sétima – Da implantação

A implantação e operacionalização do sistema de patinetes de uso compartilhado terá o local indicado
pela empresa e definido por esta secretaria, tendo em vista a necessidade de averiguação de eventual
uso do espaço com outras finalidades não compatíveis.

 

Cláusula Oitava – Do Cronograma

O Cronograma de Implantação do Serviço deverá ser submetido à Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade.

 

Cláusula Nona – Das Características técnicas dos patinetes elétricos

Os patinetes elétricos deverão estar dentro das especificações definidas pela legislação em vigor e
garantir no mínimo um percurso de 30km ou 90 minutos de utilização. Devem ter dispositivo que permita
velocidade máxima de 20 km/h e/ou potência máxima de 35 W.

 

Cláusula Décima – Das obrigações e Responsabilidades da Autorizatária

A Autorizatária se obriga a:

1. Atender os requisitos mínimos de segurança, conforto, higiene e qualidade;

2. Disponibilizar os patinetes e demais equipamentos necessários para a prestação do serviço em
condições adequadas para uso, realizando a manutenção e reparos necessários;

3. Organizar a atividade e o serviço prestado mediante adoção de plataforma tecnológica;

4. Apresentar regularmente à Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade os relatórios mensais de
operação, como: Id do patinete, Nº de estações, Nº de patinetes em operação contínua, Nº de viagens
mês, Nº de viagens acumuladas, Nº de viagens por dia da semana, Definição de hora de pico final de
semana, tempo de viagem, Distancia das estações, Estações com mais retiradas, Estações com mais
devoluções, Trajetos mais utilizados entre as estações, Gráficos comparativos dos últimos 3 meses, Tipo
de passe/plano (hora, diário, mensal, avulso), Caracterização tipo de usuário/tarifa (eventual/frequente),
Caracterização dos usuários (idade/gênero/residência);

5. Adotar mecanismo de avaliação da qualidade do serviço pelos usuários;

6. Fornecer ao usuário, antes da disponibilização do patinete, informações sobre os parâmetros de preço
a ser cobrado;

7. Emitir comprovante eletrônico para o usuário, contendo a origem e destino da viagem, seu tempo total
e a especificação dos itens do preço total pago;

21/01/2025, 10:31 SEI/GDF - 160833919 - Autorização

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=179464802&infra_sistema=… 2/4



8. Assegurar a não discriminação dos usuários e promover amplo acesso ao serviço;

9. Retirar os patinetes das vias, calçadas, ciclovias e logradouros públicos;

10. Permitir o normal trânsito de pessoas nos espaços públicos, cabendo a empresa a realocação dos
Equipamentos dentro da área demarcada;

11. Exigir a devolução de seus patinetes, pelos usuários, em locais que não interfiram na circulação dos
pedestres e seus fluxos, tais como faixas de travessia, faixa de livre circulação das calçadas, faixas de
acesso aos imóveis e, principalmente, desrespeitem os itens que compõem e conferem acessibilidade a
pessoas com dificuldade de locomoção, cadeirantes e deficientes visuais;

12. Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa relativa a manutenção e à conservação do objeto
desta Autorização;

13. Cumprir as normas de posturas, saúde, segurança pública, trânsito, metrologia, edificações, meio
ambiente e todas aquelas inerentes à atividade que será desenvolvida;

14. Assumir total responsabilidade das contratações que firmou com terceiros para prestação de serviços
necessários ao evento;

15. Assumir todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor,
responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;

16. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie for vítima a autorizatária, os seus
empregados, os seus contratados ou causados a terceiros;

17. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada ao presente
termo de uso, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

18. Disponibilizar uma Central de Atendimento ao Usuário, para esclarecer dúvidas, ouvir sugestões e
reclamações. A ligação deverá ser gratuita. A Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade poderá
solicitar relatórios periódicosdos atendimentos realizados;

19. Responsabilizar-se pela realização dos serviços de compartilhamento de patinetes arcando com todas
as despesas decorrentes pela sua prestação, sem qualquer ônus para o Governo do Distrito Federal,
ficando responsáveis por qualquer dano à Administração Pública e a terceiros, incluídos os usuários;

20. Responsabilizar-se por danos ou prejuízos que venham a ocorrer na prestação do serviço, sejam
decorrentes de caso fortuito, força maior, dolo ou culpa de usuários, inclusive decorrentes de atos de
roubo, furto ou vandalismo; No caso de abandono ou a desistência na prestação do serviço de
compartilhamento de patinetes, retirar todos os equipamentos do logradouro público e restaurar o
logradouro público em estado original;

21. Assegurar a confidencialidade dos dados pessoais dos usuários;

15. Disponibilizar, de forma permanente e online, os dados do Sistema à Secretaria de Estado de
Transporte e Mobilidade.

 

Cláusula Décima Primeira – Da Publicidade

A eficácia da Autorização fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Autorizante, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daquela data.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração

Toda e qualquer alteração deverá ser aprovada pela SEMOB, vedada a alteração do objeto.

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo.
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Cláusula Décima Terceira – Da Dissolução

A Autorização poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma
das partes, com antecedência mínima de 30(trinta) dias, observadas as disposições deste Termo.

 

Cláusula Décima quarta – Da Rescisão Unilateral

O Distrito Federal poderá rescindir, unilateralmente, a Autorização, verificado o descumprimento de
quaisquer das cláusulas constantes deste Termo.

A rescisão unilateral poderá ocorrer a qualquer tempo, a juízo do Distrito Federal, mediante revogação
deste Termo, sem que assista à Autorizatária o direito à indenização de qualquer espécie, inclusive por
benfeitorias ou acessões.

 

Cláusula Décima Quinta – Do Combate a Corrupção

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 162.

 

Cláusula Décima Sexta – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

Documento assinado eletronicamente por ZENO JOSÉ ANDRADE GONÇALVES - Matr.0275238-7,
Secretário(a) de Estado de Transporte e Mobilidade, em 16/01/2025, às 18:21, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 160833919 código CRC= 0E87F1D5.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Anexo do Palácio do Buriti, 15º Andar - Bairro Zona Cívico Administrativa - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s): 613313-5954
Sítio  - www.semob.df.gov.br
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